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É com gratidão ao que a vida me proporcionou nestes 13 anos e também com o sentimento de 

“dever cumprido” que tenho o gosto e a honra, dentro de momentos, de passar ao Dr. 

Armindo Monteiro o testemunho que recebi, há 13 anos, do Eng. Francisco van Zeller. 

Gratidão ao que a vida me proporcionou (permitam-me esta nota pessoal) porque, com todos 

os trabalhos, dissabores, angústias, mas também muita colaboração, solidariedade, vitórias, 

estes foram dos anos mais ricos que vivi. Aprendi muito. Pude, com o apoio de muitos, 

realizar-me como pessoa, na minha sempre constante vontade de pôr talentos e capacidades 

ao serviço de uma causa maior. 

É também com sentido do dever cumprido que o faço. 

Há 13 anos, quando assumi, pela primeira vez, a liderança da CIP, prometi que seria firme na 

defesa das nossas causas, as causas das empresas, sendo a primeira, seguramente, o primado 

da economia de mercado. Prometi empenho na defesa dos legítimos interesses das empresas, 

grandes empresas, pequenas e médias empresas e também microempresas – todas, sem 

exceção. Prometi tudo fazer no sentido de dignificar os empresários portugueses, na sua dupla 

missão de empreendedores e empregadores. Garanti, também, ao poder político – Governo e 

outros órgãos de soberania – que a CIP seria sempre um interlocutor aberto ao diálogo e 

profundamente empenhado em participar na procura das melhores soluções para os 

problemas que afetam o nosso país. 

Procurei sempre, ao longo destes 13 anos, ser fiel a estes compromissos. 

Liderei a CIP ao longo de várias e profundas crises pelas quais Portugal passou: a intervenção 

da troika e a crise do setor financeiro, que levou à falência de bancos de referência da 

economia nacional. Mais recentemente, tivemos, com a pandemia de Covid 19, a maior 

recessão dos últimos 100 anos. Agora, vivemos os impactos da guerra que regressou à Europa, 

com mais disrupções nas cadeias de abastecimento e uma escalada de custos que ameaçaram 

as empresas e fizeram regressar a inflação ao centro das nossas preocupações. 

As crises não derrubaram a CIP: tornaram-na mais forte. Esteve sempre à altura das suas 

responsabilidades e com um posicionamento pró-ativo em defesa da iniciativa privada, das 

empresas e do desenvolvimento do país. Soubemos dar, em cada momento, as respostas que 

nos eram exigidas. 

Lembro, nos tempos da troika, a forma como defendemos que o ajustamento teria de ser 

prosseguido de forma a criar as bases para um crescimento económico sólido e sustentável, 

pelo que deveria salvaguardar e favorecer a competitividade das nossas empresas. 

Foi possível chegar, em janeiro de 2012, a um importante acordo social – o Compromisso para 

o Crescimento, Competitividade e Emprego. As Confederações Patronais, a UGT e Governo 

construíram propostas concretas, traçaram novas visões para o crescimento económico e 

desenharam um novo enquadramento em matéria sócio laboral. Abordaram, com sentido de 

Estado, matérias sensíveis e, nalguns casos, fraturantes. Fizeram-no com a convicção de que o 

diálogo social é o meio privilegiado para, em concertação, superar os problemas com que a 



 

economia, as suas empresas e os seus trabalhadores se defrontam, sobretudo em momentos 

particularmente graves. 

Diversas propostas da CIP acabaram por ter resposta, em 2013, na reforma do IRC, apesar de, 

posteriormente, pontos fundamentais, como o calendário de redução das taxas, não terem 

tido sequência. 

Foi preciso esperar mais alguns anos para que a necessidade de capitalização das empresas, na 

qual a CIP não se cansou de insistir, entrasse na agenda do Governo, com o lançamento do 

Programa Capitalizar. 

No período da pandemia, sem a intervenção da CIP não teria sido possível ultrapassar muitas 

das hesitações, lacunas e disfunções inicialmente presentes nos vários instrumentos 

delineados para combater os efeitos da pandemia na economia. Pergunto-me se, sem o 

contributo da CIP para o desenho final do lay-off simplificado, teria sido possível que o 

mercado de trabalho reagisse com a resiliência que veio a revelar, abrindo caminho para 

ultrapassar, de forma economicamente mais sustentável e socialmente menos penosa, o 

impacto da pandemia. 

Logo após a eclosão da guerra na Ucrânia, antecipámos propostas: todo um leque de medidas 

em matéria de alívio fiscal, redução de tarifas e apoios diretos às empresas. 

Mais uma vez, procurámos que as insuficiências e lacunas das primeiras medidas tomadas 

fossem corrigidas. A resposta, embora tardia e aquém do necessário e do possível, veio, no 

entanto, em alguns aspetos, no sentido do que era insistentemente reclamado pela CIP. 

Em suma, em todas estas ocasiões, antecipámos estratégias – é longa a lista de estudos e 

documentos de fundo que promovemos ou elaborámos. Participámos na construção de 

soluções. Tivemos, muitas vezes, razão antes do tempo, nas propostas que formulámos e 

apresentámos. Algumas, foram ignoradas, outras foram sendo incorporadas nas políticas 

públicas, quase sempre, é certo, com atraso face à urgência que a realidade requeria. 

 

Minhas senhoras e meus senhores, 

O mundo mudou profundamente nestes 13 anos. As crises, mais do que acelerarem essa 

mudança, tornaram-na disruptiva. 

Vivemos hoje num mundo mais fragmentado, sujeito a tensões geopolíticas que aumentam 

em muito ameaças e imprevisibilidades. Alguém arriscará, hoje, prever o desfecho da guerra 

na Ucrânia? Ou os futuros equilíbrios entre os grandes blocos comerciais? Caminhamos 

inexoravelmente para novas ondas de protecionismo, ou saberemos repensar a globalização, 

controlando-a, protegendo-a de excessos e perversões? 

Temos hoje uma consciência mais acutilante da ameaça das alterações climáticas. As políticas 

públicas, europeias e nacionais, integraram uma ambição crescente nas metas ambientais. 

Mas não iremos longe na preservação do planeta se tal objetivo for encarado como lesivo de 

um maior bem-estar económico das populações. Só um forte pilar económico poderá garantir 

que a transição verde é compatível com a competitividade empresarial e não levará à 

desindustrialização, à fuga de investimento e à destruição de emprego. Apenas empresas 

competitivas e geradoras de riqueza estarão em condições de contribuir para que o Green 

Deal atinja os seus objetivos, do ponto de vista económico, social e ambiental. 



 

O exponencial progresso tecnológico e a sua dimensão digital – nomeadamente com o 

surgimento de novas ferramentas de inteligência artificial – trazem novos desafios na 

interação entre pessoas, tecnologia e economia. Desafios determinantes não só para o 

crescimento a que aspiramos, mas também noutros aspetos fundamentais, como o grande 

imperativo de uma transformação do trabalho que não deixe ninguém para trás. 

Com a mudança acelerada, com as crises, com a incerteza, uma palavra passou a fazer parte do 

nosso vocabulário quotidiano – resiliência.  

Para sermos resilientes, teremos de despertar para todas estas realidade e transformar 

profundamente não só a economia e os próprios modelos de negócio, mas, sobretudo, a nossa 

forma de pensar, de agir, de liderar. 

Flexibilidade e adaptabilidade são os grandes trunfos para as empresas alcançarem maior 

resiliência. Pergunto-me, no entanto, como será possível conciliar flexibilidade e 

adaptabilidade com o verdadeiro tsunami legislativo e regulatório de novas exigências e 

proibições, mais obrigações declarativas, maior carga administrativa, que cria incertezas, 

acumula custos e limita a capacidade de ação e de inovação das empresas. E, certamente, não 

será com retrocessos num enquadramento laboral mais rígido que ganharemos em 

flexibilidade e adaptabilidade. 

Mas não basta sermos resilientes. O atual sentimento de insatisfação face às expectativas que 

alimentamos só pode ser suprido através de mais crescimento económico, assente em maior 

competitividade. Só produzindo mais e melhor poderemos vencer nos mercados globais e 

gerar o rendimento que permitirá satisfazer as legítimas aspirações dos portugueses. Não 

podemos distribuir a riqueza que não produzimos. Por isso, competitividade e produtividade 

são imperativos que se manterão, sempre, no topo das nossas prioridades. 

Sob este pano de fundo, são várias as insatisfações, diria mesmo frustrações, com que passo o 

testemunho. 

Para transformar, são precisas reformas. Ao nível do país, é preocupante a falta de ambição 

num ímpeto reformista que se impõe para transformar a economia portuguesa, rumo a um 

futuro mais próspero. 

Destacaria três grandes áreas: reforma fiscal, reforma da Administração Pública e reforma da 

Justiça. 

No domínio da fiscalidade, é necessário inverter a tendência de aumento da carga fiscal sobre 

a economia e atenuar os aspetos em que o nosso sistema fiscal se mostra mais desfavorável, 

por forma a relançar duradouramente o investimento. 

Mais do que medidas avulsas, precisamos de uma reforma profunda da fiscalidade que 

proporcione um quadro legal mais simples, transparente, coerente, compreensível e previsível. 

Quanto à reforma da Administração Pública, recordo a afirmação do atual Ministro da 

Economia, que consta da “Visão Estratégica” que tanta atenção mereceu, mas que depressa 

foi esquecida: “se a Administração Pública mantiver o seu registo de ‘business as usual’, 

dificilmente dará resposta aos problemas que vamos enfrentar”.  

A Administração Pública terá de se reorganizar de uma forma lógica, em função do serviço que 

presta. O resultado seria uma estrutura mais eficiente, mais eficaz, consumindo menos 

recursos e propiciando um serviço público de maior qualidade. 



 

A reforma deverá incidir, igualmente, na eliminação dos entraves regulatórios e burocráticos 

que mais afetam as atividades económicas. Importa que não se tomem continuamente novas 

medidas que acrescentam mais procedimentos e exigências que não se coadunam com a 

realidade em que as empresas vivem.  

Finalmente, a reforma da justiça é consensualmente tida como uma das mais importantes de 

que Portugal carece. Segundo um recente relatório da OCDE, entre as reformas recomendadas 

para o nosso país, a que maior impacto económico teria no longo prazo seria precisamente a 

melhoria da eficiência do sistema judicial. 

Ao nível do movimento associativo, muito falta fazer naquilo por que sempre lutei, que é a sua 

coesão. É tempo de despertarmos, finalmente, para a necessidade de coesão. Temos um 

excesso de associações empresariais, sectoriais e regionais. Assistimos, mesmo, ao 

aparecimento de novas realidades, de nova proliferação desse mesmo movimento associativo, 

tal como está a acontecer no movimento sindical. A fusão e concentração que se tem de fazer 

empresarialmente, também se deve fazer no movimento associativo. Temos de ter menos 

estruturas, mas mais fortes, mais robustas. 

É certo que foi possível criar o Conselho Nacional das Confederações Patronais. Empenhei-me 

fortemente neste primeiro passo para fazer ouvir uma voz coesa na defesa dos interesses 

comuns da comunidade empresarial. Mas foi apenas um primeiro passo. 

O movimento associativo tem de olhar para si próprio e perceber as suas fragilidades e 

ameaças. As associações e confederações empresariais têm de entregar uma proposta de valor 

rica de conteúdo, que atraia as empresas e responda a novas exigências, novos anseios e 

novas expectativas. 

O que procurei fazer, ao longo destes 13 anos, foi adaptar continuamente a proposta de valor 

da CIP a essas necessidades. 

Tenho consciência, passe a imodéstia, que deixo uma CIP mais forte do que quando assumi a 

sua liderança. É mérito que não me cabe somente a mim. Cabe a todos aqueles que me 

acompanharam durante estes anos, quer nos Órgãos Sociais, quer no quadro de funcionários. 

Agradeço, por isso, aos meus colegas dos Órgãos Sociais da CIP o quanto contribuíram para 

que possa afirmar, hoje, que termino esta etapa ao serviço do movimento associativo 

empresarial com um sentimento de dever cumprido. Agradeço também aos colaboradores da 

estrutura interna da CIP a lealdade, empenho e brio profissional com que serviram e servem a 

Confederação. 

Temos pela frente inúmeros desafios. O Programa dos Órgãos Sociais que agora vão tomar 

posse identifica-os bem, numa perspetiva de médio e longo prazo: desafio da criação de valor 

e da sustentabilidade para o qual, acrescento, a inovação é fundamental; desafio da escala 

empresarial; desafio da demografia e do talento; desafio da internacionalização, onde é 

destacado o papel da diplomacia económica e da sua organização. 

Para enfrentar estes desafios e cumprir os desígnios que assume – aumentar a riqueza, 

aumentar a produtividade e aumentar a eficiência do Estado – são traçadas prioridades e 

definidas linhas de ação. 

À equipa que toma agora em mãos os destinos da CIP, ao seu Presidente Armindo Monteiro, 

desejo os melhores sucessos na missão que abraça, na certeza de que, como sempre 



 

aconteceu no passado, ela é a equipa certa para responder ao quadro atual de desafios com 

que se defrontam as empresas que servimos, que representamos, a quem damos voz. 

 

Senhor Presidente da República: 

No Congresso da CIP de outubro de 2019, foi Vossa Excelência muito claro nos reptos que me 

deixou, na antevisão do meu último mandato: 

• Defender, sempre, a iniciativa privada; 

• Manter a CIP viva e dinâmica junto das bases e em diálogo com os demais parceiros 

sociais;  

• Fazer pontes entre as vanguardas da modernidade e aqueles que ainda esperam por 

essa modernidade; 

• Ser ousado nas metas e racional na análise da realidade, sabendo que seria sempre 

acusado de utopia nas metas e de acomodatício nas análises realistas que fizesse. 

Não esqueci as suas palavras. Assumi-as com a mesma exigência com que me foram lançadas. 

Armindo: 

Com o testemunho que te entrego, passo-te também estes mesmos reptos. 

Passo-te ainda mais um pedido com que o Senhor Presidente da República me estimulou, há 

três anos: estar com aqueles que lideram o futuro, não com os que vão gerindo sofrivelmente 

o presente. 

Estou certo de que estarás à altura de cumprir.  

 


